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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10240.000870/2006­11 

Recurso nº  344.068   Embargos 

Acórdão nº  9202­002.528  –  2ª Turma  
Sessão de  31 de janeiro de 2013 

Matéria  ITR 

Embargante  DRF/LONDRINA/PR 

Interessado  NÉLIO NILTON NIERO 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2002 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ERRO  MATERIAL  DO  JULGADO. 
CABIMENTO. 

Constatada, mediante embargos de declaração, a ocorrência de obscuridade, 
omissão  ou  contradição  deve­se  proferir  novo  Acórdão,  para  rerratificar  o 
Acórdão embargado. 

Hipótese  em  que,  na  ementa  do  acórdão  embargado,  informava­se 
incorretamente que o recurso havia sido provido, em nítida contradição com 
o restante da decisão. A seguir, encontram­se reproduzidos os novos termos 
da ementa do acórdão recorrido. 

“ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO  NO  REGISTRO  DE 
IMÓVEIS  ANTES  DA  OCORRÊNCIA  DO  FATO  GERADOR. 
NECESSIDADE.  

Para  ser  possível  a  dedução  da  área  de  reserva  legal  da  base  de  cálculo  do 
ITR,  é  necessária  sua  averbação  à  margem  da  inscrição  de  matrícula  do 
imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  antes  da  ocorrência  do  fato 
gerador do tributo. 

Hipótese em que a averbação não foi efetuada e a área não foi comprovada 
por meio de laudo técnico. 

Recurso Especial do Contribuinte Negado.” 

Embargos de declaração acolhidos. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 10240.000870/2006-11

Fl. 255DF  CARF  MF

Excluído

Documento de 3 página(s) assinado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx pelo
código de localização EP01.0719.13517.73QF. Consulte a página de autenticação no final deste documento.


  10240.000870/2006-11 344.068 9202-002.528 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Embargos Acórdão 2ª Turma 31/01/2013 ITR DRF/LONDRINA/PR NÉLIO NILTON NIERO Embargos Acolhidos Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 92020025282013CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
 Exercício: 2002
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL DO JULGADO. CABIMENTO.
 Constatada, mediante embargos de declaração, a ocorrência de obscuridade, omissão ou contradição deve-se proferir novo Acórdão, para rerratificar o Acórdão embargado.
 Hipótese em que, na ementa do acórdão embargado, informava-se incorretamente que o recurso havia sido provido, em nítida contradição com o restante da decisão. A seguir, encontram-se reproduzidos os novos termos da ementa do acórdão recorrido.
 �ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS ANTES DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. NECESSIDADE. 
 Para ser possível a dedução da área de reserva legal da base de cálculo do ITR, é necessária sua averbação à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, antes da ocorrência do fato gerador do tributo.
 Hipótese em que a averbação não foi efetuada e a área não foi comprovada por meio de laudo técnico.
 Recurso Especial do Contribuinte Negado.�
 Embargos de declaração acolhidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos de declaração para rerratificar o acórdão embargado, sem alteração do resultado.
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator
 EDITADO EM: 04/02/2013
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado) e Elias Sampaio Freire. Ausente, momentaneamente, a Conselheira Susy Gomes Hoffmann. 
  O Acórdão nº 9202-02.238, da 2a Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, julgado na sessão plenária de 7 de agosto de 2012, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso especial do contribuinte (fls. 225 a 228).
Entretanto, a Chefe da SACAT da DRF Londrina/PR observou que, na ementa da decisão, consta a conclusão �Recurso especial provido�, contraditória com o acórdão onde se afirma que os membros do colegiado negaram provimento ao recurso, e devolveu o processo para saneamento (fl. 231).
Sendo patente a contradição, o despacho foi recebido como embargos de declaração, e incluído em pauta para correção.
É o relatório.

 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator
Pelo que consta no processo, o recurso atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço na parte admitida.
É patente a contradição entre o resultado da ementa e a conclusão do acórdão embargado, sendo necessária sua correção por meio deste acórdão.
Diante do exposto, voto por acolher os embargos de declaração, para rerratificar o Acórdão no 9202-02.238, de 7 de agosto de 2012, sem alteração do resultado de julgamento, para que passe a constar na ementa o resultado �Recurso Especial do Contribuinte Negado.�

(Assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os 
embargos de declaração para rerratificar o acórdão embargado, sem alteração do resultado. 

 

(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Relator 

EDITADO EM: 04/02/2013 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira  Santos,  Gonçalo  Bonet  Allage,  Marcelo 
Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, 
Marcelo  Freitas  de  Souza  Costa  (suplente  convocado)  e  Elias  Sampaio  Freire.  Ausente, 
momentaneamente, a Conselheira Susy Gomes Hoffmann.  

Relatório 

O Acórdão  nº  9202­02.238,  da  2a  Turma  da Câmara  Superior  de Recursos 
Fiscais,  julgado na sessão plenária de 7 de agosto de 2012, por unanimidade de votos, negou 
provimento ao recurso especial do contribuinte (fls. 225 a 228). 

Entretanto,  a  Chefe  da  SACAT  da  DRF  Londrina/PR  observou  que,  na 
ementa  da  decisão,  consta  a  conclusão  “Recurso  especial  provido”,  contraditória  com  o 
acórdão  onde  se  afirma  que  os  membros  do  colegiado  negaram  provimento  ao  recurso,  e 
devolveu o processo para saneamento (fl. 231). 

Sendo  patente  a  contradição,  o  despacho  foi  recebido  como  embargos  de 
declaração, e incluído em pauta para correção. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator 

Pelo  que  consta  no  processo,  o  recurso  atende  aos  requisitos  de 
admissibilidade e, portanto, dele conheço na parte admitida. 

É patente a contradição entre o resultado da ementa e a conclusão do acórdão 
embargado, sendo necessária sua correção por meio deste acórdão. 

Diante  do  exposto,  voto  por  acolher  os  embargos  de  declaração,  para 
rerratificar o Acórdão no 9202­02.238, de 7 de agosto de 2012, sem alteração do resultado de 
julgamento, para que passe a constar na ementa o resultado “Recurso Especial do Contribuinte 
Negado.” 

 

(Assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
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